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Gdansk, mas aoserem formuladas numa sociedade oprimida,onde muitas
exigências sociais eram frustadas, tornaram-se os significantes do campo
popular num novo discurso dicotômico.

Há uma característica desse processo de construção duma significação
popular universal que é particularmente importante para se entender o
populismo. Ei-la: quanto mais se estende a cadeia de equivalências, tanto
mais fraca será sua conexão comasexigências particularistas que assumem
a função
crucial para a nossa análise:

jnífiçados
opuüstas

Visto que sua função é a de trazer para a
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símbolos só o conseguem ao reduzir a um mínimo o seu conteúdo
particularista. No limite, esse processo alcança um ponto em que a função
homogeneizadora é levada a cabo por um nome puro: o nome do líder.

Aessa altura, hádois outros importantes aspectos quedeveriam serleva
dosemconsideração. O primeiro dizrespeito ao tipoparticular dedistorção
que as lógicas equivalenciais introduzem na construção do "povo" e do
"poder" como pólos antagônicos. No caso do "povo", comovimos, a lógica
equivalencial se baseia em um "esvaziamento" cujas conseqüências são
enriquecedoras e ao mesmo tempo empobrecedoras. Enriquecedoras: os
significantes que unificam uma cadeia equivalencial, já que devem cobrir
todos os elos quea integram, têm uma referência mais ampla queum con
teúdo puramente diferencial, que anexaria um significante a apenas um
significado. Empobrecedoras: precisamente por causa dessa referência mais
ampla (potencialmente universal), suaconexão com conteúdos particulares
tende a serdrasticamente reduzida. Usando uma distinção lógica, podería
mos dizer queo quêelaganha em extensão elaperde em intensão.

O mesmo acontece na construção do pólo do poder. Ele não funciona
simplesmente através da materialidade do seu conteúdo diferencial, pois
esse conteúdo é oportador da negação do pólo popular (através da frustra
ção de suas exigências). Como resultado, há uma instabilidade essencial
que permeia os vários momentos que isolamos em nosso estudo. No que
diz respeito às exigências particulares, nada antecipa, em seus conteúdos
isolados, a maneira pela qual elas serão diferencial ou equivalencialmente
articuladas - o que dependerá do contexto histórico —e nada antecipa
tampouco (no caso das equivalências) qual será a extensão e a composição
das cadeias deque fazem parte. Quantoaos dois pólos dadicotomia povo/
poder, sua identidade e estrutura verdadeiras serão igualmente abertas à
contestação e redefinição. Desde a Idade Média a França tem passado por
revoltas causadas pela fome, essas revoltas, no entanto e de maneira geral,
não identificaram a monarquia como seu inimigo. Foram necessárias todas
as complexas transformações doséculo 18 para se chegar a um estágio em
que exigências de comida se tornassem partedas cadeias equivalenciais re
volucionárias queabrangiam atotalidade dosistema político. Jáo populismo
norte-americano dos fazendeiros, nofinal do século 19, fracassou porque a
tentativa de criar cadeias de equivalência popular que unificassem as exi
gências dos grupos desfavorecidos encontrou um obstáculo decisivo num
conjunto de limites diferenciais estruturais, que provaram sermais fortes do
que as interpelações populistas. Refiro-me às dificuldades em unir fazen
deiros negros e brancos, à desconfiança mútua entre fazendeiros e trabalha
dores urbanos, à lealdade profundamente enraizada dosfazendeiros sulistas
para com o Partido Democrático, etc.



Isso nos leva à nossa segundaconsideração. Portodo nosso estudoante
rior, operamos sob a premissa simplificadora da existência defacto de uma
fronteira que separava duas cadeias equivalenciais antagônicas. Agora te
mos de questionar essa suposição. Toda nossa abordagem, aliás, nos leva a
esse questionamento, poisse não há uma razão a priori para que uma exi
gência deva entrar de preferência em algumas cadeias equivalenciais e arti
culações diferenciais particulares do que em outras, devemos esperar que
estratégias políticas antagônicas sebaseariam em diferentes maneiras decri
ar fronteiras políticas, e que estas estariam expostas a desestabilizações e
transformações.

Se isso for correto, nossas suposições devem ser modificadas até certo
ponto. Cada elemento discursivo seria submetido à pressão estrutural de
tentativas de articulação contraditórias. Em nossa teorização sobre o papel
dos significantes vazios, ficou claro que sua possibilidade depende da pre
sença de umacadeia de equivalências que envolva, como vimos, uma fron
teira interna. As formas clássicas de populismo —a maioria dos populismos
latino-americanos dasdécadas de 1940e 1950,porexemplo - correspondem
a essa descrição. A dinâmica política do populismo dependeda constante
reprodução dessa fronteira interna. Usando um símile da lingüística, pode
ríamos dizer que enquanto um discurso político institucionalista tende a
privilegiar o pólo sintagmático da linguagem - o número delocais diferen
ciais articulados pelas relações de combinação -,

A fronteira interna em que o discurso populista se baseia pode ser,
entretanto,subvertida. Isso podesedar de duas maneiras diferentes. Uma é
quebrar os elos equivalenciais entre as várias exigências particulares, por
meio da satisfação individual delas. Esse é o caminho para o declínio da
forma populista de política, para o apagamento das fronteiras internas, e
para apassagem para um nível mais alto deintegração dosistema institucional
—uma operação transformacionista, como Gramsci a chamou. Ela
corresponde, grosso modo, ao projeto de "uma nação" de Disraeli ou às
tentativas contemporâneas de teóricos daTerceira Viae do "centro radical",
quesubstituem política por administração.

Asegunda maneira desubverter a fronteira interna éde natureza inteira
mente diferente. Não consiste em eliminares fronteiras, mas em mudar seu

signo político. Como vimos, ao se tornarem parcialmente vazios, os
significantes centrais de um discurso popular enfraquecem seus elos anterio
res com conteúdos particulares. Esses conteúdos, por sua vez, se tornam
perfeitamente abertos para uma variedade de rearticulações equivalenciais.
Basta que os significantes populares vazios mantenham seu radicalismo —
isto é, a habilidade de dividir a sociedade em dois campos -, enquanto a
cadeia de equivalências que eles unificam se torne uma outra, para que o
significado político de todaa operação populista adquira um signo político
oposto. O século 20 fornece inúmeros exemplos dessas reviravoltas. Na
Estados Unidos, os significantes de radicalismo popular, que na época do
New Deal tinham uma conotação principalmente de esquerda, são mais
tarde reapropriados pela direita radical, de George Wallace à "maioria mo
ral". Na França, a "função tribunicial" radical do Partido Comunista foi,
até certo ponto, absorvida pela Frente Nacional. E toda a expansão do
fascismo durante o período entre-guerras seria ininteligível sem referência à
rearticulação, pela direita, de temas e exigências pertencentes à tradição
revolucionária.
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O importante é apreender o padrão do processo de rearticulação. De
pende parcialmente de manter em operação os significantes centrais do
radicalismo popular, ao mesmo tempoem que inscreve muitas das exigên
cias democráticas numacadeia diferente deequivalências. Essa rearticulação
hegemônica é possível porque nenhuma exigência social atribuiu a ela, no
feitio de "destino manifesto", nenhuma forma a priori de inscrição. Tudo
depende de uma disputa hegemônica. Desde que uma exigência seja sub
metida àstentativas articulatórias deumapluralidade de projetos antagônicos,
passa a viver numa terra de ninguém. Adquire uma autonomia parcial e
transitória. Para nos referirmos a essa ambigüidade dossignificantes popu
lares e das exigências que eles articulam, falaremos designificantesflutuan
tes. O tipo de relação estrutural que os constitui é diferente daquela que
encontramos funcionando nos significantes vazios. Enquanto estes depen
demde umafronteira interna plenamente desenvolvida, resultante de uma
cadeia equivalencial, os significantes flutuantes são aexpressão daambigüidade
inerente a todas as fronteiras e da impossibilidade de adquirir qualquer
estabilidade final. A distinção é principalmente analítica, pois, na prática,
significantes vazios e flutuantes se sobrepõem em grande parte. Não há
situação histórica em que uma sociedade esteja de tal modo consolidada,
que suas fronteiras internas não sejam submetidas a alguma subversão ou
algum deslocamento, e não há crise orgânica tão profunda, que algumas
formas de estabilidade não imponham limites à operacionalidade das ten
dências subversivas.

Populismo, política e representação
Juntemos osvários fios da nosso raciocínio paraformular um conceito coe

rente de populismo. Acoerência só pode serobtida seas diferentes dimensões
queentram naelaboração doconceito não forem apenas características discretas
agrupadas por meio de simples enumeração, mas parte de um todo teorica
mentearticulado. Para começai",

No entanto, a lógica dessa divisão é ditada, comosabe
mos, pela criação de un
sociais em queo momento equivalencial prevalece sobrea natureza diferenci
al das exigências. Finalmente, a cadeia equivalencial não pode sero resultado
de uma coincidência puramente fortuita, mas tem de serconsolidada através
daemergência deumelemento que dácoerência àcadeia ao significá-la como
uma totalidade. Esse elemento é o quechamamos de"significante vazio".

A meu ver, aí estão todas as características estruturais definidoras queen
tram nacategoria de populismo. Comosepodever, o conceito depopulismo
queproponho éestritamenteformal, poistodas suas características definidoras
são exclusivamente relacionadas a um modo específico de articulação —a
prevalência da lógiai equivalencial sobre a diferencial —, independentemente
dos conteúdos reais quesão articulados. Eis o motivo pelo qual, aoabrir este
ensaio, tenha afirmado que "populismo" é uma categoria ontológica e não
ôntica. A maior partedas tentativas de definir populismo buscaram localizar
o que é específico a ele num conteúdo ôntico particular e, como resultado,
elas acabaram num exercício de autoderrota com dois resultados alternativos

previsíveis: ou escolher umconteúdo empírico queé imediatamente inunda
do porumaavalanche deexceções, ou apelar a uma "intuição" que não pode
ser traduzida paia nenhum conteúdo conceituai.



O deslocamento da conceituação, deconteúdo para forma, tem algumas
vantagens (além daóbvia, queéadeevitar osociologismo ingênuo que reduz
as formas políticas à unidade pré-constituída do grupo). Em primeiro lugar,
temos um jeito de encarar o problema recorrente de lidar coma ubiqüidade
do populismo - o fato dequeele podeemergir de diferentes pontos daestru
tura socioeconômica. Se suas características definidoras se encontram na

prevalência dalógica daequivalência, naprodução designificantes vazios e na
construção de fronteiras políticas por meio da interpelação dos vencidos, en
tendemos imediatamente que os discursos fundamentados nessa lógica
articulatória podem começar dequalquer parte naestrutura socioinstitucional.
Das organizações políticas clientelistas, dos partidos políticos estabelecidos,
dos sindicatos, doexército, dos movimentos revolucionários, etc. "Populismo"
não define as políticas reais dessas organizações, mas é um jeito de articular
seus temas, quaisquer que eles venham a ser.

Segundo. Dessa maneira, conseguimos apreender melhor

Já nos referimos a essa questão,
iexemplo: acirculação dos significantes demazzinianismo

e garibaldismo na Itália durante a guerrade liberação (1943-1945). Esses
tinham sido os significantes de protesto radical na Itália, datando do
Risorgimento. Fascistas ecomunistas tentaram articulá-los emseus discursos
e, como resultado, eles se tornaram parcialmente autônomosem relação às
formas variadas de articulação política. Mantiveram a dimensão de radica
lismo. Seesse radicalismo iria paraa direitaou paraa esquerda, eis algo que
não eradecidido a princípio. Tratava-se de significantes flutuantes, no sen
tido quedemos aoconceito. E um exercício obviamente ocioso perguntar-
sequegrupo social seexpressa por meio desses símbolos populistas: asca
deias deequivalência que eles formaram atravessam muitos setores sociais e
o radicalismo que eles significam poderia serarticulado por movimentos de
signos políticos inteiramente opostos. Essa migração de significantes pode
serdescrita caso o populismo seja concebido como um princípio formal de
articulação; mas não se esse princípiose esconder atrás de conteúdos parti
culares que o encarnamem conjunturas políticas diferentes.

Finalmente, abordar a questão do populismo formalmente tornapossí
vel encarar um outro assunto, que de outra maneira seria intratável. Per
guntar-se se um movimento é ou não é populista é, na verdade, começar
coma pergunta errada. A pergunta que deveríamos nos fazer é a seguinte:
até que ponto um movimento é populista? Como sabemos, essa pergunta é
idêntica a esta outra: até que ponto a lógica de equivalência dominao seu
discurso? Apresentamos práticas políticas operando em diversos pontos de
um continuum cujos doisextremos reduetio adabsurdum seriam um discur
so institucionalista dominado por uma pura lógica de diferença e uma
populista, em que a lógica de equivalência opera incontestada. Esses dois
extremos são, na verdade, inalcançáveis. A diferença purasignificaria uma
sociedade de talmodo dominada pelaadministração e pela individualização
de exigências sociais que nenhuma luta em torno de fronteiras internas -
isto é, nenhuma política - seria possível. Já a equivalência pura envolveria
uma tamanha dissolução de elos sociais que a própria noção de "exigência
social" perderia qualquer sentido —essa é a imagem da"multidão" desenha
da pelos teóricos da psicologia de massa, do século 19 (Taine, Le Bon,
Sighele, etc).

É importante entender que a impossibilidade dos dois extremos (o de
diferença pura ou o deequivalência pura) não é empírica. E lógica. Asub-
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versão da diferença por uma lógica equivalencial não assume a forma de
umaeliminação total daquela por meio desta. Uma relação de equivalência
não é a em que todas as diferenças se fundem em identidade, mas aquela
em que as diferenças ainda estão muito ativas. A equivalência elimina a
separação entre as exigências, mas não as próprias exigências. Se uma série
deexigências —transporte, moradia, emprego, etc, para voltarmos aonosso
exemplo inicial —não são atendidas, a equivalência existente entreelas - ea
identidade popular resultante dessa equivalência —requer muito a persis
tência das exigências. Assim, a equivalência ainda é definitivamente um
modo privado de articulai" asdiferenças. Consequentemente, entreequiva
lência e diferença existe uma dialética complexa, um acordo instável. Tere
mos uma variedade de situações históricas que pressupõem a presença de
ambas, mas, ao mesmo tempo, sua tensão. Citemos algumas delas:

1. Um sistema institucional torna-se cada vez menos capaz de absorver
exigências sociais diferencialmente, o que leva a um hiato na sociedade e à
construção deduascadeias de equivalências antagônicas. Essa é a experiência
clássica de umaruptura populista ou revolucionária, que resulta em geral do
tipo de crise de representação que Gramsci chamou de "crises orgânicas".

2. O regime resultante de uma ruptura populista se torna progressiva
mente institucionalizado, de modo quea lógica diferencial começa a preva
lecer de novo e a identidade popular equivalencial cada vez mais se torna
uma langue de bois inoperante, que governa cada vez menos as operações
reais da política. O peronismo naArgentina tentou passar de uma política
inicial de confronto, cujosujeito popular era o "descamisado" (equivalente
ao sans-culotté), para um discurso cada vez mais institucionalizado, funda
mentado no que se chamou "a comunidade organizada" {lã comunidad
organizada). Encontramos outra variante dessa crescente assimetria entre
exigências reais ediscurso equivalencial naqueles casos em queeste se torna
a langue de bois do Estado.

3.As tentativas dealguns grupos dominantes deconstantemente recriar
as fronteiras internas por meio de um discurso crescentemente anti-
institucional. Essas tentativas geralmente fracassam. Basta pensarmos no
processo que levou, na França, do jacobismo ao Directoire e, na China, nos
vários estágios no ciclo da "revolução cultural".

Um movimento ou uma ideologia, ou, para pô-los sob seugênero co
mum, um discurso - será sempre mais ou menos populista dependendo do
grau em queseus conteúdos são articulados por lógicas equivalenciais. Isso
significa que nenhum movimento político será totalmente isento de
populismo, porque nenhum deixará de interpelar, atécertoponto,o "povo"
contra um inimigo, por meio da construção de uma fronteira social. Épor
isso que suas credenciais populistas serão exibidas de maneira particular
mente clara emmomentos detransição política, quando o futuro dacomu
nidade estiver nabalança. O grau de "populismo", nesse sentido, depende
rá da profundidade do vão que separam as alternativas políticas. Isso,
entretanto, cria um problema. Se o populismo consiste em postular uma
alternativa radical dentro do espaço comunitário, a escolha decaminhos da
qual o futuro de uma dada sociedade depende, então populismo não se
torna sinônimo de política? A resposta só pode ser positiva. Populismo
significa questionar a ordem institucional por meio da construção de um
vencido como agente histórico - isto é, um agente que é um outro em
relação àmaneira como as coisas estão. Mas isso éo mesmo que política. Só



temos política através dogesto queabraça o atual estado decoisas como um
sistema e apresenta umaalternativa a ele(ou, inversamente, quando defen
demos esse sistema contra alternativas potenciais existentes). Eis a razão
pela qual o fim do populismo coincide como fim da política. Temos o fim
da políticaquando a comunidadeconcebida como uma totalidade e a von
tade que representa essa totalidade se tornarem indistinguíveis. Nesse caso,
como argumentamos ao longo deste ensaio, a política é substituída pela
administração eos traços dedivisão social desaparecem. O Leviatã deHobbes,
como a vontade indivisa de um governante absoluto, ou o sujeito universal
de uma sociedade sem classes, de Marx, representam caminhos paralelos —
embora, é claro, de signo oposto - do fim da política. Um Estado total,
inquestionável, ou o murchamentodo Estadosãoambosmaneiras de can
celar os traços dedivisão social. Mas é fácil, nesse sentido, ver que

Em ambas encontramos

umdemos ambíguo queé, por um lado, uma seção dentro dacomunidade
(um vencido) e, por outro, um agente se apresentando, de maneira
antagônica, comoa comunidade toda.

Essa conclusão nos leva a umaúltima consideração. Enquanto tivermos
política (e, se nosso argumento estiver correto, seu derivado, que é o
populismo), teremos divisão social. Umcorolário dessa divisão social é que
umaseção dentroda comunidade seapresentará comoa expressão e repre
sentação dacomunidade como um todo. Esse hiato é inerradicável enquan
to tivermos uma sociedade política. Isso significa queo "povo" só pode ser
constituído noterreno das relações derepresentação. Jáexplicamos a matriz
representativa da qual o "povo" emerge: certa particularidade que assume
uma função de representação universal; a distorção da identidade dessa
particularidade por meio da constituição de cadeias equivalenciais; o cam
po popular resultante dessas substituições, queseapresenta como represen
tando a sociedade como um todo. Essas considerações têm algumas
conseqüências importantes.

A primeira é que o "povo", como aparece nosdiscursos populistas, não
é nunca um dado primário mas um construto - o discurso populista não
expressa simplesmente algum tipo de identidade popular original; naverda
de, ele a constitui.

Asegunda éque,comoresultado, asrelações de representação nãosãoum
nível secundário que reflete uma realidade social primária constituída fora
dali; elas são, aocontrário, o terreno primário em queo social é constituído.
Qualquer tipo detransformação política acontecerá, consequentemente, como
um deslocamento interno dos elementos que tomam parte no processo de
representação.

A terceira conseqüência é que a representação não é a segunda melhor
opção - como Rousseau a teria considerado -, que resultaria de um vão
cadavez maiorentre o espaço comunitário universal e o particularismo das
vontades coletivas existentes. Ao contrário, a assimetria entre a comunidade

como um todoe asvontades coletivas é a fonte do jogo excitante que cha
mamos de política, no qual encontramos nossos limites, mas também nos
sas possibilidades. Muitas coisas importantes resultam da impossibilidade
de uma universalidade última —entre outras, a emergência do "povo".
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